
2 - Fundamentação Teórica 
 

 
O referencial teórico que sustenta o estudo está dividido em duas subseções: (1) 

capitalismo consciente e construção de relações humanizadas; e (2) sensemaking e 
organizing;  
 

 
2.1 Capitalismo consciente e a construção de relações humanizadas 

 
Para Vergara e Branco (2001), organizações humanizadas são aquelas que 

promovem ambientes organizacionais onde as pessoas se sentem parte e têm orgulho de 
pertencer, por meio da melhoria na qualidade de vida no trabalho, construindo relações 
com respeito às diferenças, reduzindo desigualdades e contribuindo para o 
desenvolvimento e crescimento das pessoas. 

A preocupação com uma gestão humanizada, de acordo com Sausen, Baggio e 
Bussler (2021),  teve uma primeira abordagem em meados do século XX e estava centrada 
nas motivações humanas. Posteriormente, nos anos 1980, surge uma abordagem mais 
ampla, centrada na cultura organizacional.  Todavia, o interesse subjacente era em saber 
como o comportamento humano poderia ser motivado para a melhoria dos resultados. 
Segundo os autores, é a partir do “movimento do Capitalismo consciente que a gestão 
humanizada se concretiza como prática. 

Mackey e Sisodia (2014) argumentam que o capitalismo consciente (CC) é um 
movimento inovador que busca equilibrar resultados financeiros com sustentabilidade, 
proporcionando prosperidade de modo humanizado. De acordo com Frémeaux e 
Michelson (2017) a partir dos movimentos do capitalismo consciente, o atendimento dos 
interesses de todos os envolvidos no processo organizacional, por parte da empresa, pode 
ser o guia para a gestão humanizada. que acontece por meio negócios conscientes, 
orientados por propósitos mais elevados que atendem, alinham e integram os interesses 
de todos os seus principais stakeholders (Mackey & Sisodia, 2013). 

Nessa linha de pensamento, Mackey e Sisodia (2018), argumentam que a gestão 
humanizada é orientada por um propósito maior, para além de retornos financeiros, 
aproximando-se do movimento de capitalismo consciente e seus princípios, 
proporcionando um diferencial competitivo frente às dinâmicas organizacionais. 

A consciência, no entanto, não pode depender somente de expectativas 
formalizadas por meio de objetivos e estratégias deliberadamente criadas, mas 
especialmente, de um processo de internalização de um estado mais elevado de 
consciência, que cria interdependências entre todos os stakeholders, permitindo-lhes 
descobrir e colher sinergias de situações que podem trazer compensações a longo prazo. 
Em outras palavras, a legitimidade de organizações consideradas humanizadas, parece 
depender de um processo interpretativo, que ocorre por meio de um processo 
comunicacional humanizado, que favorece a construção de relacionamentos que 
conduzam à consolidação da democracia, da ética e da compreensão mútua, ou seja, 
aspectos constituintes da construção de relações humanizadas (Guedes, Silva & Santos, 
2015). 

. Nesse sentido, líderes conscientes (Mackey & Sisodia, 2013b), precisam 
aprender a compreender as subjetividades inerentes às pessoas que compõem as 
organizações, pois elas fazem parte da estrutura social e são complexas. Saber transitar 
nessas particularidades é considerar a necessidade da organização estar a serviço da 
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sociedade, tornando-se humanizada, especialmente num cenário onde o capitalismo é 
preponderante. 
 
 

O capitalismo pode trazer benefícios para a sociedade, desde que considere os 
interesses dos envolvidos em todos os seus processos, com foco na gestão consciente 
(Begnini, et al., 2019). Seguindo nessa linha de pensamento, Freeman (2010) questiona o 
conceito tradicional de que a organização somente deve considerar os interesses dos 
acionistas. A partir do conceito de stakeholders, surge a doutrina do capitalismo do valor 
compartilhado e apresenta uma perspectiva complementar ao desenvolvimento das 
atividades pelas empresas, baseada no entendimento de criação de valor para um conjunto 
de partes interessadas, contestando o entendimento de que a maximização de lucros para 
sócios e acionistas seria sua única finalidade. 

Isso não significa, entretanto, que o capitalismo consciente negue o sistema 
econômico capitalista tradicional, pelo contrário, participa dele numa perspectiva 
ressignificada, compartilhando responsabilidades (Eckhardt & Dobscha, 2019), de 
maneira ética (Fyke & Buzzanell, 2013) e sustentável (Bradshaw & Zwick, 2016). Nesse 
sentido, apesar das suas imperfeições (Sisodia, 2009), seus pressupostos são bons por se 
basearem na integração dos stakeholders, liderança consciente e da cultura e gestão 
consciente, podendo ser uma força tanto para a economia quanto para o bem-estar social 
(Begnini, et al., 2019). 

Sisodia et al. (2015) argumentam que os negócios não têm a ver com produzir o 
máximo de lucro, mas sim, com a criação de valor para as partes interessadas. Os autores 
ainda completam que, no futuro, as empresas irão atuar orientadas para o seu propósito 
maior, num contexto em que a confiança e a responsabilidade com as comunidades, sejam 
preocupações das empresas e seus respectivos líderes. 

Tal confiança precisa de tempo para reconstruir externalidades sociais e 
ambientais em direção à mudança social (Farrel, 2014), uma vez que o capitalismo 
consciente é uma prática de negócios que busca conduzir as organizações para agregar 
valores para todos os stakeholders nos aspectos sociais, culturais e éticos, demonstrando 
preocupação com o meio ambiente e com as comunidades onde as mesmas estão inseridas 
(Begnini et al., 2019).  

Percebe-se que existem semelhanças entre as perspectivas de capitalismo 
consciente com os princípios e objetivos cooperativistas, proporcionando bases 
direcionadoras capazes de promover o desenvolvimento dos processos internos e a 
otimização das inter-relações entre organizações e comunidades, para atendimento das 
demandas. O trabalho de Sausen et al., (2020b), por exemplo, identificou as proximidades 
supracitadas, reafirmando a coerência entre discurso e prática na gestão cooperativista, 
permeados pela gestão humanizada como estratégia inovadora, inclusive em cenário de 
pandemia (Sausen, Baggio, & Bussler, 2021). 

Nesse contexto, as organizações cooperativas de crédito merecem destaque, uma 
vez que, para garantir sua sustentabilidade, atuam como agentes institucionais com foco 
na promoção do desenvolvimento econômico e social em suas comunidades (Sausen et 
al., 2020a). 

Um dos grandes desafios para a institucionalização desse posicionamento, 
portanto, parece residir na capacidade de construir significados compartilhados por meio 
de um forte engajamento entre todos os públicos interessados, possibilitando a inovação, 
a criatividade e o comprometimento organizacional, que permita a criação de uma cultura 
consciente (Mackey & Sisodia, 2013b). 
 



2.2 Sensemaking e organizing 
 

 
 
O estudo do sensemaking é apresentado ao mundo organizacional a partir dos 

estudos do psicólogo social Karl Weick. Algumas definições enquadram o sensemaking 
como um processo de compreensão e entendimento, que acontece quando as pessoas se 
veem diante de ambiguidade e de complexidade. Alguns estudos auxiliam na 
compreensão de variáveis que influenciam a maneira como os indivíduos dão sentido às 
experiências (Aguinis & Glavas, 2017). 

Para Weick (1995), sensemaking é como colocar estímulo em um quadro de 
referência, o que permite compreender, entender, explicar, atribuir, extrapolar e prever. 
Segundo Weick et al. (2005), esses processos podem ser fatos ou ocorrências do 
cotidiano, que mesmo sendo estruturas pequenas e momentos curtos, podem ter grandes 
consequências. 

O modelo teórico que trata do conceito de Sensemaking, proposto por Weick 
(1995), contempla sete propriedades: identidade, retrospectiva, ordenação (ambientes 
sensíveis), contato social, eventos contínuos, pistas e plausibilidade. Fundamentada na 
construção da identidade, a construção de sentido começa com uma pessoa, pois o que se 
aborda é sua identidade. As identidades são construídas a partir das interações sociais e, 
portanto, estão em constante redefinição a partir das experiências vividas que criam e 
recriam significados. 

Nesse sentido entende-se a realidade como socialmente construída, uma vez que 
a criação de sentido acontece porque os indivíduos formam seu aprendizado a partir da 
identificação de pistas, num ambiente em constante mutação. Para Weick (1995), a 
interpretação das mensagens dá origem ao conceito de equivocidade, ou seja, o nível de 
entendimento das mensagens às quais os membros da organização respondem. A 
equivocidade está relacionada à certeza com que se decodificam as mensagens, sendo 
afetada pelos níveis de ambiguidade e complexidade das mesmas. 

Um aspecto conceitual que merece ser destacado nesse momento, é que as 
interpretações podem oferecer parâmetros que permitem a identificação dos indivíduos 
com as organizações, gerando vínculos. Nessa linha de raciocínio, Pellin, Weymer, 
Dissenha e Bauer (2021). 

 Afirmam que a obra de Karl Weick (1973) faz movimentos importantes que 
permitem uma aproximação do estudo do Sensemaking ao estudo do vínculo, ao 
compreender organizações como coletividades sociais em constante processo de criação, 
manutenção e dissolução. 

Weick (1995) define as organizações por meio do termo organizing, trazendo uma 
preocupação com o processo organizacional de ação contínua, uma atividade na qual as 
pessoas se engajam. O autor considera que a vida nas organizações é dinâmica, onde o 
coletivo age para criar e produzir (organizing), não se limitando a um conjunto de cargos 
e funções estáticas. 

Nesse sentido, as organizações vivenciam um processo de continuidade, sofrendo 
influência de fatos do passado que ficam gravados e que podem ou não voltar a ser 
aplicados. Representam algo que evolui e se reorganiza, estando em constante processo 
de movimento e não como objeto inerte. Ainda para Weick (1995) a comunicação é de 
importância significativa, considerando que é por meio dela que as fases do processo de 
organizing (criação, seleção e retenção) acontecem. 

A criação constitui o primeiro processo, onde a organização recria (enactment) 
seu ambiente à medida que os seus membros atribuem significado aos eventos de 



informações por meio de decodificação, sendo que o nível de equivocidades é 
determinado e novas regras são estabelecidas para executar esses inputs (Weick, 1995). 

A seleção ocorre quando se rotula e categoriza os fenômenos detectados que 
precisam ser reforçados a partir do fluxo de experiências e conceitualmente fixados para 
que possam se tornar comuns para as trocas de comunicação, reduzindo possíveis 
interpretações por meio do uso de modelos mentais e articulação para gerar uma história 
sobre o que aconteceu, permitindo a seleção de incidentes (Weick, Sutcliffe & Obstfel, 
2005). 

Na fase de retenção, a informação sobre as formas como a organização tem 
respondido a diferentes inputs é reunida e armazenada. Se forem consideradas estratégias 
bem-sucedidas para serem utilizadas em situações ambíguas, são transformadas em regras 
para situações futuras. Na retenção de sentido, uma situação é discutida por meio da 
interação entre os membros da organização para produzir uma interpretação das 
circunstâncias, incluindo as pessoas, seus objetos e suas histórias, em um tempo e local 
finitos (Weick et al., 2005). 
 
2.3 Perspectiva teórica integrada das relações humanizadas 
 

Richardson (1999), ressalta a importância dos diferentes olhares para um mesmo 
fenômeno, pois mesmo que as diversas vistas parciais permitam elaborar um mapa 
impreciso da totalidade procurada, tal “mapa” ajudará a compreender o território em 
estudo (Weymer & Silva, 2014). 

Nesse sentido, ao correlacionar os fundamentos dos conceitos supracitados, 
percebe-se a confluência de alguns aspectos relevantes, como pode ser visualizado na 
Figura 1. 

[FIGURA] 
 
As perspectivas do capitalismo consciente e das relações humanizadas apresentam 

alguns aspectos congruentes, como a construção de relações de parcerias, respeito aos 
interesses dos stakeholders e preocupação com as comunidades e meio ambiente. 

Baseados nesses conceitos e buscando ampliar a análise, traz-se o entendimento 
de organizing, desenvolvido por Weick a partir da ideia de que as organizações não são 
estáticas, se modificando e se adaptando às mudanças do ambiente onde estão inseridas. 
A partir deste entendimento, torna-se possível a compreensão da evolução das relações 
das organizações cooperativas com os seus stakeholders na busca da concretização do seu 
propósito, visto que traz elementos de organizing e sensemaking à medida que é um 
processo em construção por meio da criação de sentido elaborada pelos stakeholders, na 
busca de um ambiente com os preceitos do capitalismo consciente e de relações 
financeiras humanizadas. O conceito de organizing, nesse caso, está associado ao 
sensemaking pela sua natureza dinâmica (Weick, 1995), sendo parte constituinte e 
fundamental para compreender o processo de construção de significados. 

Dessa maneira, o conceito de sensemaking é central no modelo sugerido, uma vez 
que a análise das organizações está relacionada à continuidade e ao movimento dos 
processos nos quais as pessoas se engajam e que são desencadeados pelo comportamento 
e criação de sentido por parte dessas pessoas, especialmente em organizações 
cooperativas, conforme evidenciado por Pellin, Weymer, Dissenha e Bauer (2021). É 
importante ressaltar, entretanto, que essa abordagem se aproxima mais da perspectiva co-
evolutiva proposta por Cristofaro (2021), não excluindo os fundamentos originais 
weickianos, mas ampliando o olhar numa perspectiva integrada. 



Por fim, entende-se que a criação de sentido é uma alternativa para a incorporação 
do propósito, já que é um processo de construção da realidade baseada na interação entre 
as partes, um processo social e retrospectivo e ainda um processo de ressignificação dos 
acontecimentos de uma organização. 


